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RECEBUMENTO DE DOCUMENTOS

_ TDA ME CNPJ NE 8 795.751/0001-53,Recebi da empresa LOCONTRUS LOCAÇOES E SERVIÇOS L ~ , .
' ' trativo, referente à Tomada de Preços: TPOO2/2019-um envelope, contendo o Recurso admmns

SESA, cujo objeto é a Contratação de obras e serviços de engenharia para a reforma do centro
de atenção Psicossocial - CAPS, localizado na sede urbana, deste município (Morada Nova), de
responsabilidade da secretaria de saude.

Ibicuitinga-ce, 22 de fevereiro de 2019.
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LOCONTRUS - LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA- ME

CNPJ: 08.798.151/0001-5!

LOCONTRUS - LOCAÇÕE5 E SERVIÇOS LTDA- ME
CNPJ: 08.798.751/0001-53

Rua José Damasceno, nã 1577, Centro, Iblcuítinga -Ceará, CEP 61955-000
Telefbnei (88) 9 9425 7572
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ILUSTRISSIMO SENHOR PRESDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO D0
MUNICIPIO DE MORADA NOVA. ` W

Éft¡`i¿.Ê_lí.¡ÃilÍ×ÀÍ`zÂÍi i`~il.¡.“t' f'V"l1¡Í7¬l.'* W'
tz' metais 55'? _›

ruacuxso Anivmvrsrnàrrvo Í '°°f'~`*'**"i°~§`-5:2-‹-~
ToM.›.|›A nn riuacosz 5 uzzz é«z.,,_2'2f oz ¿:i 9 ,_
TP-002/2019-SESA ` âm

I -v-z; w_.- __¬._._
rrducnlmta-.._¬f.¬._¬_.. . ._

LOCONTRUS - LOCACOES E SERVIÇOS LTDA - ME, com sede na Rua José
Damasceno, I577, Centro, Ibicuitinga, CE, CEP 62955-000, inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas sob n.° 08795.75 l/000l-53, vem respeitosameute àpresença dessa Presidência
e D. Comissão Julgadora, divergindo do R. decisão que a desclassifioou, interpor RECURSO
ADMINISTRATIVO, dentro do prazo legal, e com fundamento no artigo 109, inciso I, letra “a”
da Lei Federal n° 8.666/93, desde já, requerendo que seja recebido também no efeito
suspensivo, nos termos do parágrafo 2°, do citado artigo da lei, fazendo›o com o objetivo de
reconsideração da decisão, para declará-la CLASSIFICADA, pelas razões de fato e de direito a
seguir expostas:

I-Iouve por bem a D. Comissão Julgadora ein DESCLASSIFICAR a recorrente sob as
equivocadas conclusões de não atendimento, INDICAÇÕES PARTICULARES, LOCONTRUS
LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita no CNP sob N" 08.795.751/0001-53, motivo
da iriabilitaçâo: ausência de apresentação dos acervos da empresa, não atendendo a cláusula
4.2.3.2 do edital, entretanto, razão não lhe assiste, como cabalmente restará demonstrado.

Importante frisar, que todos os itens do Edital foram devidarnentc cumpridos pela
Recorrente, não se sustentando, com a devida vênia, a sua desclassificação, a qual, certamente
será objeto de reconsideração, a Em de respeitar-se a lei, o edital e principalmente o interesse do
Estado.

QQMPROVAÇÃODA OIPACITAQÃO TÉCNICA
APRE§ENTAQ'0 DEATESTADOS

Importante dizer, antes do mérito da discussão quanto ao atendimento do Edital pelos
atestados ncostados pela recorrente, que a comprovação da qualificação técnica nos certames,
deve respeitar certas limitações, pelas quais, os atestados apresentados, por si só, garantiriam a
CLASSIFICAÇÃO da recorrente, mesmo que, supostamente a decisão da D. Comissão fosse
acertada,

Tais limitações se dão por força da lei e dos entendimentos dos Tribunais de Contas, os
quais nos permitimos transcrever, iniciando‹se pelo artigo 37, da Constituição Federal.
O inciso XXI, do artigo 37, dispõe:

Artigo 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços?
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamentos, mantidas as condições efetivas da
proposta. nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações. Grifou-se.

Tal artigo incorpora run princípio de natureza restritiva para a CLASSIFICAÇÃO, só
pode o processo de licitação exigir documentos que comprovem a qualificação tecnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, isto é, que signifiquem
certeza de que o contrato será bem e fielmente cumprido, e essa certeza, a recorrente traz. bastando
observar-se o histórico de sua atuação.

No mesmo sentido o conceituado Hely Lopes Meirelles, afirma categoricamente que,
alem da relacionada comprovação da idoneidade juridica, técnica e fiuanoeira dos concorrentes,
nenhuma outra documentação deverá ser exigida na fase de CLASSIFICAÇÃO, “pois que o
legislador empregou deliberadamente 0 advérbio “Exclnsivamente“, para impedir que a
Administração, por excesso de cautela ou vício burocrático, condicione a CLASSIFICAÇÃO dos
licitantes à apresentação de documentos inúteis e dispendiosos“.

Por sua vez, a SÚMULA n.° 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que diz:

“Em procedimento licitatório, é possivel a exigência de comprovação da
qualificação operacional, nos termos do inciso ll do artigo 30 da lei federal n.°
8,666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado nas
entidades profissionais competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos
minimos de prova de execução de serviços similares, desde que em quantidades
razoáveis, assim considerados S0 a 60 % da execução pretendida, ou outro
percentual que venha a ser devida e tecnicamente justificado“. Grif`ou~se

Ainda, z SÚMULA na so ao mesmo rúbzmzi, aizz
“Em procedimento licitatório, para aferição da capacidade técnica, poderão ser
exigidos atestados de execução de obras e/ou serviços de Forma genérica, ficando
vedado o estabelecimento de apresentação de
Prova de experiência anterior em atividade especifica, como realização de
rodovias, edificação de presídios, de escolas, de hospitais e outros itens”. Giifou-
se,

Merece destaque o artigo 30, da Lei de Licitações. que diseiplinando a matéria, prevê:

Artigo 30. A documentação relativa à qualiñcação tecnica limitar-se-á:
[...] § 1°. A comprovação de aptidão referida no inciso ll do "caput" deste artigo,
no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados
fomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente
registrado nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:

l - capacitação técnico-proflssional: comprovação do licitante de possuir em
seu quadro permanente, na dara prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela
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entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por i
execução de obra ou serviço de caracteristicas semelhantes, limitadas estasøb,
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do
objeto da licitação vedado às exigências de quantidades mínimas ou prazos
máximos.

Con: base no regramento legal o ilustre professor Fernão Justcn de Oliveira, sobre o assunto, diz:

“A experiencia anterior que revela a qualificação técnica do licitante não é ter
prestado objeto idêntico ao licitado, mas sim comprovar experiência com
caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto da licitação".

Nesse esteio, aliás, é controle JUDICIAL efetuado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do
Rio Grande do Sul/TIERS:

“(...) 23 - Pública e notoriamente, tal não é o caso da contratação de empresa
para prestação de serviços de elaboração, aplicação e correção de exame teórico-
técnico para habilitação de condutores dc veiculos automotores, haja vista o
Edital, dentre os requisitos da habilitação do certamista, exigir declaração de que
dispõe, para a execução do contrato, de instalações, pessoal qualificado e
aparelhamento técnico, bem assim atestado de capacidade técnica, emitidos por
pessoas jiu-idicas de direito publico ou privado relativos à execução de serviços
similares de complexidade equivalente ou superior.” (TJRS - Apelação
n° 70028145514 - Des. Rel. Irineu Mariarri ~ Data de Julgamento:
03/05/2009) ”'

Há Luna diferença. no tocante à qualificação técnica, acerca da capacidade técnica
profissional e a capacidade técnica operacional. A primeira se refere ao licitante e está prevista
no artigo 30, IV, §l° da Lei n“ 8.666/93;

An. 30, A documentação relativa à qualificaçao técnica limitar-se-á a:

lV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o
caso

I - capacitação técnico‹proflssional: comprovação do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de
nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade compette,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço
de caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de
maior relevância e valor significativas do objeto da licitação vedadas às
exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;

No que se refere â comprovação de capacidade tecnica., exigidos pelo edital, a recorrente
atende esse requisito, por possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da
proposta, profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, que seja detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou
serviço com caracteristicas semelhantes (pertinente c compativel com o objeto da licitação), de
acordo com 0 art. 30. § 1°, inc. l, da Lei 8.666/93.

O recente entendimento do Tribunal de Contas da União, é finne em preconizar como
falha o edital que exige tais docinnentos da empresa, vejamos;
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“Em fevereiro de 2017, foi publicado o Acórdão 205/20l7 que confirma o
entendimento do Plenário do TCU no sentido de configurar falha a “exigência de
registro e/ou averbação de atestado da capacidade técnico-operacional, em nome
da empresa licitante, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia - Crea, o que não está previsto no art. 30, § 3°, da Lei 8.666/1993,
que amparo a exigência do referido atestado, contida no item 8.7.2 do insmunento
convocatório, e contraria a Resolução Confea 1.025/2009 e os Acórdãos
128/2012-TCU-2' Câmara e 655/2016-TCU-Plenário".

As decisões do TCU ainda foram mais alem, confira;

“Em dezembro de 2017, foi publicado o Acórdão 10362/2017-2” Câmara
que apontou como irregularidade a exigência de “certidão de acervo técnico da
licitante registrada no CREA-CE, para efeito de habilitação, uma vez que a
exigência de registro ou visto no CREA do local de realização da obra licitada
somente dar-se-a no momento da contratação”.

De forma inequívoca, configura-se um excesso, falha, ilegalidade a exigir doctnnentos da
empresa que a lei não exige, tomando necessário, com todas as vênias, a reconsideração da
decisão,

Sendo assim, oonfome determinação do CONFEA, do CREA, do TCU e da AGU, por
ser impossivel registrar no CREA u.m atestado de capacidade técnica em nome da licitante, pessoa
jurídica, deve-se somente exigir o ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA EM NOME
DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA LICITANTE.

A Lei n° 8.666/93, em seu artigo 30, estipula que:

Art. 30. A documentação relativa à qunlificação tecnica limitar-
se-a a:
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnicos adequados e disponiveis
para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada um dos membros da equipe tecnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;
[LA comprovação de aptidão referida no inciso ll do "caput"
deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e
serviços, será feita por atestados fomecidos por pessoas
jm-ídioas de direito público ou privado, devidamente
registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências az
I - capacitação tecnico-profissional: comprovação do licitante
de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega da proposta, profissional de nivel superior ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou
serviço de caracteristicas semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de
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quantidades mínimas ou prazos máximos;

Ore., no caso de serviços de engenharia, qualquer exigência que não esteja previsto na
Lei, configurn ilegalidade e inobservância da norma. Assim, quanto à qualificação técnica em
serviços de engenharia, cabe II contratante apenas exigir o que está prescrito na Lei, qual seja,
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA EM NOME DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
DA LICITANTE. não podendo. portanto exigir atestado dc capacidade técnica em nome da
licitante.

A exigência de atestado de capacidade técnica em nome da licitante, contigura uma
exigência não prevista na norma. Ademais, por falta de previsão legal que autorize o
administrador fazer a referida exigência, constar no edital a exigência em questão gem nulidade
dos atos subsequentes face à inobservância da norma

Assim, a exigência de atestado de capacidade técnica em nome da licitante, configura
uma exigência editallcia restritiva da competição, nos termos do art. 3°, § 1°, inc. I da Lei 8.666/93.
Com efeito, proclama o mencionado artigo:

§l° do art. 3°. É vedado aos agentes públicos:
I-admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas e condições que comprometam, restrinjam ou fi¬.|slrem
o seu caráter competitivo e estabelecem preferências ou
distinções em razão da naturalidade, da sede, ou domicilio dos
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou
irrelevante para n específico objeto do contrato. (grife nosso).

A ilegalidade dc apresentação de capacidade técnico‹operaciona.l, além de latente, no
presente caso, já foi objeto de apreciação por este Tribunal Federal, conforme jurisprudência
abaixo:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
LICITAÇÃO. CERTIDÃO DE AcERvo TÉCNICO - CAT.
INABILITAÇÃO. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE
ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICO-
oI›ERAcIoNA1.. QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA COMPROVADA. ILEGALIDADE. I - Em sendo a
certidão de acervo técnico - CAT documento hábil a comprovar
a qualificação técnica do licitante, não se afigura legítima, na
espécie, a inabilitacão da impetrante, em razão da ausência
de apresentação de atestado de capacidade técnico-
operacional, na espécie. Il - Apelação e remessa oficia]
desprovida. Sentença confirmada. (AMS 00002l7-
73.2009.4.0l .4200 / RR, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL
SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-D.IFl 11,848 de
30/08/2013)

Mesmo se fosse permitido por lei exigir a comprovação de capacidade técnico-
operacional, no caso de serviço de engenharia, conforme regulamentação, esta deveria ser
comprovada pelo conjunto de profissionais que compõe o quadro técnico da empresa (conforme
CONFEA) e não por meio de apresentação de atestados (como exige o edital).
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Com base nesta conclusão, temos que a exigência ediralícia ora atacada é totalmente \\.»_ i_¡,,

ilegal, por falta de previsão legal que autorize a fazê-la. few R
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Diante de todo o exposto, requer a ora recorrente, que essa Digna Comissão de Licitação
reoousidere a decisão vergasmda, habílitaudo-a para continuar no procedimento licitatório em
apreço.

Na eventualidade desta Digna Comissão de Licitação não reconsiderar a decisão
recorrida, requer-se que o presente recurso seja submetido à apreciação da Autoridade Superior,
na Forma prevista no art. 109 da bei Federal n° 8,666/93, a fim de que seja dada uma nova ejusta
decisão nos estritos termos de seu pedido.

Tbicuitinga-ee, 22/02/20 I9.

Nestes Temos

P. Deferimento
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CNPJ n° 08.795.751/0001-53
José Zalrton Girão Maia Junior

Sóclo Administrador
CPF: 003.992.003-80
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